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sEcRÊÍÂRla Mr.)N clpÀt DÊ ÂsstTÉNclÀ socra, rRÂja1!! t !M!1

coNÍRATO No '185/2023

PROCESSO N. í7'l12023

Aanmuad-

coNTRATo DE LocAÇÃo DE

IMÓVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEií, DE UM LADO, O MUNIC|PIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

RAIMUNDO ALVES PEREIM, NA
FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação quê fãzem

ENI'E SI, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/i'A, SEdiAdA NA AV JOãO

Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA CNPJ No 01.612 83210001-21.

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato iepresentado respectivamente pela

Secretária lrunicipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA

SANTOS DO NASCIMÉNTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG n' 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844413803.-72, residente nesta

Cidade. e RAIMUNDO ALVES PEREIRA , inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Físrca no. O4'l 198.453-54 e RG n'. 03:1426382007-4 SSPMA, neste ato

denominada LOCADOR, RESoLVEIV celebrar o presente CONTRATo DE LoCAÇÂo

DE |MÔVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua da Alegria , s1n, Centro,

Atto Aiegre do Pindaré/l\.4Â, vlsANDo A CONCESSÂO DE BENEFICIO SOCIAL DE

ALUGUEL SOCIAL. em beneÍício de Francisca Ribeiro, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoa Física n'. 016 040.553-08 e Ponador do RG n' 026543752003-0, em face

de decorrêncra dê desastre ou calamidade pÚblica, tendo em vista o P!9999§9
Administrativo n'. í7í12023, Dispensa de Licitação, ratificada pelo OrdenedÔr dê

Despesa, submetendo as partes às disposiçôes constantes no art 24, inciso X e 26 de

Lei n" 8.666/93, e suas alteraçôes, Lei lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'

C19/20 e art 10 § 2', lV. do Decreto Munrcipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n"

02'1l20 sob as cláusulas e condiçôes seguintesl

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJÉTO

1.1 Contratação reÍerente Locagáo Social de imóvel de pÍopriedade de Raimundo

Alves Pereira em caráter de beneficio social, destinado a Francisca Ribeiro.
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Rublica n.

PÍelêitura Muiicipal de Allo AlógÍ. do Pindâté - Á

Áv Joáô XXlll. s/ - csrlro. cEP.' ô5.398 000,
cNPJ nô 0 1 . 6 I 2 . I 3 2 , 0 0 0 1 ' 2 1

SICRETARIA iIUIIICIPAL DE Â§§IÍÊIiCIA SOCIA' IRÂgÂLHO E CIDÂDÂII]À

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O wazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (sêis) meses, â

contar da assinatura do contrato, mediante a devida compÍovaçáo da ocorrênciâ do

fato gerador do direito ao beneficao, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneflciário'

condicionada a prorrogaçáo do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - IVA n'019/20 e art' 10 § 20,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - MA no 021/20, observadas,

em tudo, as disposiÇóes dos artigos 24, inciso x e 57 da Lei 8 666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data flxada como termo da vigência

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locaçáo por tempo indeterminado, nas

condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art.56 da Lei 8245, de 18/10/1991 -

considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto não se

entenderá como renovâção ou modmcação dê qualquer clausula deste contrato

CLÂUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 - O valor globâl do presente Contrato é de RS 1.800,00 (mil e oitocentos reais)' a

seí pago ê; 06 (seis) parcelas mênsais dê RS 300,00 (tÍezentos reais)' cuio

pagamãnto o LocATÀRlO se compromete a trazer até o décimo dia do mês

subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÇão da respectiva

fatura ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 6o

(&
:,.-. _:j,".

Folhas no

Processo n"

conta do LOCADOR,
C/POUP

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido' creditado em

qual sejar CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG: 0768 OP

0004446í-6

3,3- Quando da ocorrênclâ de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá §er acrescido de

compensação Íinanceira, cuia apuração sê fará desde a data de seu vencimento eté a

8"^rr* lt
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Processo no

Rublica no _

r§iÉz
?r0leilrra ilunicipal ds Àlto Alegrê do Piíórró - lÀ

Av. Joáo X)(lll, Sll{. C0itro, CEP i" 65.3!8-000,
CNPJ nô 01.6I2 I32/0001'21

sEcREraRlÀ xulilclPÀL DE ÀsslrÊl{cla socla rRASÂLH0 E clD^0ailla

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serâo calculados à taxa de 0'5%

(meio por cento) ao mês, ou 60/6 (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçáo das

seguintes fórmulas:

| = (T)U100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensação Íinanceira;

TX = Percentual da tâxa de juros de mora anual,

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor das Parcelâs em atraso.

CLAUSULA QUARTA - OO RÉAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes' ser reajustado

anualmente, na Íorma do art. 28 da Lei no 9 069/95, ficando pactuado que as partes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pêla variaçáo nominal do Índice de variaÇão

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princíp'o da Livre negociaçáo'

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei n' 8'245/1991

preservândo-se, sempre o valor compâtível com o de mercado' conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato' designaÍá o gestor do

;;ntrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e

n""es"arias para a manutenção da regularização na prestação dos serviÇos

crêdênciados.

5.í.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadascomaexecuçãodocontrato,determinandooquefoÍnecêssárloà
regularização das faltas ou defeitos obsêrvados
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Folhas no

Processo no

Ruhlicâ no

Municipal de Âllo ÀlâgÍ. do Piidzré - ilA

CNPJ í" 01.612.832I000I 2I
sEcREÍÀRlÂ ruNlclPÂL DE ÂsslIÉNclÀ § oclÀ TRABALH0 E cl0À0ÂNlÀ

5.1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.í.3 - Alem das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato' bem

como em seus anexos, são atribuiçóes do Gestor do Contrato:

b)

c)

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou veriÍicar se sua execução obedece às especificaçóes técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaÇóes do contrato;

Organizar de Íorma sistemática todas as informagoes pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos' licitação, contrato, mediçóes'

cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados, aditivos'

reajus_tamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

guilt), termos de recebimento provisório e deÍinitivo e devoluçáo dê

cauçÕes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaÇões gerenciais

em caso de obra,

AÍerir as mediçóes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográfico e pela§ respec{ivas memórias de

cálcrllo;

Solicitâr, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações'

justificatava técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor

iesses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cebíveis ao§ mesmos'

Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico Íundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçóes, a fim dê que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas

Xxlll, S/N Conlro CEP n'65 398 000,

a)

d)

e)

g) Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

cRôNoGRAMA Flslco-FINANCEIRo apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a êxecução de cada serviÇo/etapa serâ

eferido. em cada medição, consoante CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a afeÍição dos prazos

ru)//
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'aocesso nó
, \uuica no

Prelêitur, unicrpâl de Àlto Àlôqrâ do Pindâré - llA
Áv. João XXlll, s/tl cêntro, cEP n'65'198 000

CNPJ n" 01 612 032/0001'21
SECREIAf,IÁ iiUNICIPAL OE ÀSSIÍÉNCIA SOCIÀ, ÍRÂBÀLHO E CIDÀOANIA

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa previstâ no

cronograma fisico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista)

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçáo e avatiação de que trata este item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

rêsponsabilidadesolidária,.nclusiveperanteterceiros.porquaisqUeriíeguláridades
ou danos na execução dos seNiços contratados

5.4 - A CONÍRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios' vinculâda à

SecretariaMunicipalPlaneiâmento,OrçamentoeGestão,seráresponsávelpelo
acompanhamento e fiscatização na execuÇão dos seNiços contratados' auxiliendo o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO I ÓVEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condiçôes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO' os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservação'

obrigando-se a restitullo nas me§ma§ condições que o recebeu' sâlvo as

dete"riorações decorrentês do seu uso normâ|, de acordo com as dêterminaÇôes do

art.23, inciso lll, da Lei no 8 245' de 18 de outubro de '1991

CLÂUSULA SÉÍiiIA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCAÍÁRIO' o pagamento das despesas relativas ao

"on"Ão 
O" luz, d'água e esgoto, ut'lização de sêrviços telefônicos' taxa de lixo bem

"ã.i 
qrri"qr", outios da mesma natureza assim determinados pêlo Poder Público'

quê vierem a tncidir §obre o imóvel, referentes à utilização do mesmo

7.2-Édeinteira
despesas relativas

e exclusiva responsabilidade do LoCATÁRlo, o pagamento das

aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispõe

Página 5 de 8
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f otrras n' --7r G-
Processo no

Rllblica no

CNPJ n" 01 612I32/0001 2I
SECRE'ITRIÂ iTUNICIPAL D! ASSITÊNCIA SOCIÀ' TRÀBÀLHO E CIDÀDÀIiIÂ

a Cláusula ânteÍior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel obieto do

presente contrato de locação.

)(x t, s/N. c.írro, cEP i' 65.198-000,

7.3-E também de responsabilidâde do LOCATÁR|O

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega

CLAUSULA OITÂVA - DA FACHAOA PRINCIPAL

8.1- A fachada prinÇipal do imóvel, objeto do presente

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO,

parte interna, que julgar necessária, desde que estas

segurança do imóvel, com prévia anuêncla, por

representante legal, para essê fim constituído

o encargo de reformar o imóvel

ao LOCADOR.

contrato de locaçáo, não Poderá
promover as adaptações na sua

não comprometam a estrutura e

escrito, do LOCADOR ou seu

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre quê a utilizaÇão do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprÔmêta a

continuação do presente contrato de locaçáo' As benfeitorias necessárias-q!ê forêm

executadas nessas situaçõe§ seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR'

9-2 - As bênfeitoraas úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitêm o

exêÍcício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LOCADOR Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estruiura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar

,igr. arno ao imóvel, àurante o período de locaçâo' esse dano deve ser sânâdo às

expensas do LoCATÁRlo

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAi'ENTÁRIA

cÁ- m.lx/ tLU Página 6 de a
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w Folhas n.
Processo no

Rublicà n'

Prêíeilur? tlunicipal d. Âllo alsg.e do Pindaré _ IÀ
Áv. Joáo XXlll, S/N . Cênlro CEP i" 65 398 000,

C PJ í" 01.612.832/0001 I1
sEcRETAÂt^ MUNlctPÀL DE ÁsstTÉNclÀ s0clÂ. TRABALH0 E cl0ÀDÁNlÀ

10.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo

á conla da segurnte dotaÇão oÍçamentána

02 PODER EXECUÍIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54,OOOO MANUT, E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3,90,36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FÍSICA

CLÂUSULA DECIiiIA PRIiIIEIRA - DA VISÍORIA DO IMóVEL

lí.í . AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel obieto do presente

contrato de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compativel

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadâs as dependências que âs circunstancias no momento a§ tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidores.

'tí.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupantê do imóvêl

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA OÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

't2.í - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato' não poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art.4'da Lei no 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço pÚblico ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contralo' sem qualquer

ônus, mediante aviso prêvio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

't3.1 - Este contrato será publicâdo em extrato no Diário Oflcial do l'íunicípio de Alto

Alegre do Pindaré correndo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazo de até

20 (vinte)dias úteis após sua assinatura.

% l.\rJm01-E
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Folhas ntr

Processo
Rublica no

tlunicip.l do Alio Al.g.6 do Pind.ré - IÂ
xxlll, §/N .c.nlro, CEP n'65 3rE 000.

C l,lPJ n' 0 1 . 6 I 2 . E 3 2 I 0 0 0 1 . 2 1

sEcRErÂRr^ $rrNrclpÁL DE assrTÉNcra 50c Â,:IE1El18Q l !l-q-Â

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

í4.1 - Faca eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município

de AIto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, pÔr meis

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e echedo

conforme, as partes, por seus representantes legais, Íirmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e Íorma, para um só eíeito, na presença de 02 (duas)

testemunhâs que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindare - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENrO

Secretária Municipal de Assistércia Socia/

LOCATÁRIA

RAIMUNDO ALVES PEREIRA
LOCADOR

ÍESTEMUNHAS:

Nome
CPF.
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